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ESTADO DO CEARÁ

DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTES - DERT

COMISSÃO  DE LICITAÇÃO DO DERT


CONVITE N° 024 /2003-DERT
LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PARA SERVIÇO DE INFORMAÇÕES DE ECONOMIA, DE TRANSPORTE AÉREO E DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, NECESSARIAS À REVISÃO DO PLANO AEROVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ.

A Comissão  de Licitação do DERT, designada pela Portaria nº 1124/2002, divulga que no local, hora e data adiante indicados neste edital, em sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, para o objeto deste Convite, do tipo Menor Preço,  mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, e suas alterações.

HORA, DATA E LOCAL

As PROPOSTAS serão recebidas em sessão pública marcada para:

às  15    h e   00        min 

de   08  de   outubro  de 2.003

na sala de reuniões da Comissão de Licitação do DERT , com endereço à Rua Godofredo Maciel, 3.000 - Maraponga – Fortaleza/Ce.,

ANEXOS: 

Integram este Convite:

ANEXO A 
- 
TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO B     -          PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS;

ANEXO C
-  
MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL;

ANEXO D 
-  
MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE

LEGAL

ANEXO E 
- 
MINUTA DO CONTRATO

GLOSSÁRIO: 

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste documento de Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

CONTRATANTE: Departamento de Edificações, Rodovias e Transportes - DERT;

CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o contrato;

FISCALIZAÇÃO: Orgão ou preposto do DERT, devidamente credenciado para a realização da fiscalização objeto desta licitação;

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação a contratação dos SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES DE ECONOMIA, DE TRANSPORTE AÉREO E DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, NECESSARIAS À REVISÃO DO PLANO AEROVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, devidamente especificado no ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA.

2. DA FONTE DE RECURSOS

2.1. O objeto desta Tomada de Preços será pago com recursos orçamentários             oriundos do Tesouro do Estado, no valor estimado de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais), com a classificação funcional: 08200001.04.122.400 - 40000; Manutenção e Funcionamento Administrativo; Elemento de Despesa : 339039; Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; ADR; 22; Fontes: 00/ Recursos Ordinários (Tesouro) e 70/Recursos Diretamente Arrecadados.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS

3.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via e as Propostas Comerciais, em 2 (duas) via, deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em invólucros opacos e fechados com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

3.1.1. ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO DERT

CONVITE Nº ______/2003-DERT

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DO LICITANTE

3.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTA COMERCIAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO DERT

CONVITE Nº ______/2003-DERT

ENVELOPE “B” – PROPOSTA COMERCIAL

NOME DO LICITANTE

3.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de documento legal.

3.3.1.
Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas.

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;

b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão;

c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato;

4.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:

4.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.2.1.1. Estatuto ou Contrato Social em vigor e últimos aditivos, devidamente registrados no caso de sociedades comerciais, ou o Registro Comercial em caso de empresa individual.

4.2.1.2. Sendo Pessoa Jurídica:

a) Prova de inscrição na Fazenda Federal (CNPJ);

b) Prova de inscrição na Fazenda Estadual (CGF); No caso da empresa ser isenta da referida inscrição, a comprovação se fará através de declaração da própria licitante, sujeitando-se esta às penalidades legais, quando se verificar a não veracidade da declaração prestada
c) Alvará de funcionamento;

d) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, através da Certidão Negativa de Débito – CND. 

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS.  

4.2.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.2.2.1. Prova de inscrição ou registro junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da localidade da sede da proponente.

4.2.2.2. Atestado(s)  fornecido(s)  por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, devidamente registrado no CREA,  comprovando que a Licitante já executou serviços de:

a) Levantamento Sócio – Econômico;

b) Cadastramento de áreas Urbanas e Rurais;

c) Levantamento Planaltimétrico;

d) Levantamento Aerofotogamétrico.

4.3. A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não o tornará inabilitado.

5. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B”

5.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo:

5.1.1.
Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ.

5.1.2.
Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.

5.1.3.
Preço global, expressos em reais.

5.1.4.
Assinatura do representante legal.

5.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da LICITANTE, a assinatura e o título profissional do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA desse profissional:

5.2.1. Planilha de Orçamento, contendo preços unitários e totais de todos os itens 

 constantes do ANEXO B – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS;

5.2.2. Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços.

5.3. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua proposta.

5.4. A LICITANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o Contrato, caso a empresa seja declarada vencedora do deste certame, conforme ANEXO D - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL. A ausência dessa ficha não o tornará desclassificado.

6. DO PROCEDIMENTO

6.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais, obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

6.1.1.
Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir sessão, a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais;

6.1.2.
Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 2 (duas) pessoas;

6.1.3.
Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados;

6.1.4.
Recebidos os envelopes " A " – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e " B " - PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação;

6.1.5.
A COMISSÃO poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessão, o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

6.1.6.
Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas;

6.1.7.
A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

6.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações.

6.2.1. É facultado a COMISÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

6.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES.

6.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou posteriormente através de notificação aos interessados.

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

A – AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”

7.1. Compete exclusivamente à COMISSÃO, avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de cada PROPONENTE e a exeqüibilidade das propostas apresentadas.

7.2. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica e Qualificação Técnica.

B – AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B”

7.3. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem:

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital;

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação;

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações;

d) Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pelo DERT, estabelecido no item 2.1 deste Edital;

e) Preços globais inexeqüíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações;

7.4. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos.

7.5. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

7.6. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o certame será decidido por sorteio.

7.7. Será declarada vencedora a proposta de menor preço global entre as LICITANTES classificadas. 

8. DA ADJUDICAÇÃO

8.1.
O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre este e o DERT.  O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.

8.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos no Decreto Estadual nº 27.118 de 21.06.2003.

9. DOS PRAZOS

9.1.
Os serviços  objeto deste Edital deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de  04 (quatro) meses,  contados a partir do 5º (quinto) dia útil do recebimento da Ordem de Serviço.

9.2.
Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Superintendência do DERT, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

9.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo DERT, não serão considerados como inadimplemento contratual.

10.  DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

10.1. Os preços são firmes e irreajustáveis.

11.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado de acordo com o que está determinado no  ítem  07 do Anexo A – Termo de Referência, mediante a apresentação de Nota Fiscal e Fatura correspondente, devidamente certificadas pelo setor competente do DERT.

11.2. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.

11.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do recolhimento destes encargos.

11.4. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento.
12.  DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

12.1.
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica;

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o DERT solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

e) Responder perante o DERT, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do DERT por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao DERT;

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.  DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1.
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com as  ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 

individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante ao DERT, sob pena de retardar o processo de pagamento;

e) Fornecer toda e qualquer documentação, produzidos durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rom);

14. DAS SUBCONTRATAÇÕES

14.1. Serão aceitas subcontratações de serviços para o fornecimento do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a PROPONENTE vencedora é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

14.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATATANTE com os subcontratados. 

14.3. A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou administrativas.

15.  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

15.1.
O recebimento dos serviços será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pelo DERT, para este fim.

16. DA RESCISÃO

16.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O conhecimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.
17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita à Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.

17.2. 
Independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, serão aplicadas à CONTRATADA multas de:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério do DERT, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.

17.3. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente.

18.  DAS DEMAIS CONDIÇÕES

18.1 – .  O Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em forma magnética junto ao Balcão de Atendimento do DERT, desde que apresente um disquete virgem ou pela Internet no endereço www.dert.ce.gov.br 

18.2. A empresa interessada em participar da presente licitação que obter gratuitamente o Edital pela Internet, deverá formalizar sua manifestação pelo próprio site do DERT.
18.3.  A Comissão de Licitação não se responsabilizará por eventuais adendos que possam ocorrer no edital, caso o licitante não proceda conforme estabelecido no ítem 18.2.

18.4. 
A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas neste convite.

18.5. É reservado ao DERT o direito de anular ou revogar esta licitação sem que tal ato gere qualquer indenização ao participante.

18.6. Os casos omissos e eventuais esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos na Comissão de Licitação do DERT, através do telefone (0XX85) 488.53.40, fax 452.1329.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO DERT, em Fortaleza, aos 30 dias do mês de setembro de 2003.

Lúcia Maria Cruz Sousa
 
José Sérgio Fontenele de Azevedo 
Expedito Pita Júnior

         Presidente 
                                             Membro                                                        Membro

APROVADO:

Procuradora Jurídica do DERT
ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES DE ECONOMIA, DE TRANSPORTE AÉREO E DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA NECESSÁRIAS À REVISÃO DO PLANO AEROVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ.

1 - OBJETIVO

O termo de referência ora apresentado tem como finalidade definir os dados técnicos, sócio-econômicos e os documentos necessários ao atendimento das obrigações e atribuições do DERT, discriminadas no Convênio Nº 01/CE/2001, firmado entre o Estado do Ceará e o Instituto de Aviação Civil - IAC / Departamento de Aviação Civil - DAC, que irá redefinir o Sistema Estadual de Aeroportos, composto dos aeroportos e aeródromos públicos de interesse estadual e/ou regional.       

2 - DEFINIÇÃO

Para fins do presente Edital, deverá ser contratada consultora que providenciará todos os dados e documentos necessários à revisão/atualização do Plano Aeroviário do Estado do Ceará, que objetiva definir, orientar e ordenar o desenvolvimento da infra-estrutura aeronáutica no interior cearense, de modo a capacitá-la a atender as demandas da aviação civil e adequá-la ao desenvolvimento do Estado.

3- PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução dos serviços será de 4 (quatro) meses a contar a partir do quinto dia útil da ordem de serviço e a deverá seguir o cronograma de execução. 

4- EQUIPE 
Para o desenvolvimento dos trabalhos, a consultora deverá apresentar uma equipe composta de, no mínimo 1 Coordenador, 1 Engenheiro Civil, 3 Pesquisador, 1 Digitador, 1 Desenhista e 3 Motoristas.

5 – SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS

5.1- ECONOMIA E DEMANDA POR TRANSPORTES AÉREOS

1. Identificação dos principais pólos municipais  de desenvolvimento econômico do estado e sua importância a nível regional;

2. Valor adicionado do setor primário, por município e do estado, nos últimos 5 (cinco) anos;

3. Valor adicionado do setor secundário, por município e do estado, nos últimos 5 (cinco) anos;

4. Tipos e quantidades de indústrias, por município;

5. Valor adicionado do segmento comercial, por município e estado, nos últimos 5 (cinco) anos; 

6. Valor adicionado do segmento de serviços, por município e estado, nos últimos 5 (cinco) anos;

7. Tipos  de comércio e de serviços oferecidos em cada município;

8. Principais municípios explorados turisticamente, com descrição das principais atividades, o número de hotéis, o respectivo número de leitos oferecidos  e estimativas de sua ocupação média;

9. Principais estradas de rodagem federais e estaduais, sua extensão dentro dos limites estaduais (em quilômetros), e uma avaliação das condições de trafegabilidade durante o ano;

10. Indicação das rodovias mais utilizadas para o escoamento da produção agrícola e industrial, bem como para entrada de produtos no estado;

11. Existência de portos, sua localização, volume e tipo de carga movimentada, capacidade total de movimentação e caracterização das condições operacionais, através da descrição dos equipamentos e tecnologia utilizados;

12. Indicação dos rios e vias navegáveis mais utilizados para escoamento da produção agrícola e industrial, bem como para entrada de produtos no estado;

13. Descrição do sistema ferroviário, com as principais estradas de ferro, entroncamentos e quilometragem das linhas existentes;

14. Totalização anual do consumo industrial, comercial, residencial e total de energia elétrica, por município e estado, nos últimos 5 (cinco) anos;

15. Totalização anual do número de consumidores de energia elétrica comercial, industrial, residencial, rural e total, por  município e estado, nos últimos 5 (cinco);

16. Total anual arrecadado do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), por município e estado, nos últimos 5 (cinco) anos;

17. Descrição sumária dos planos, programas e projetos públicos e privados destinados ao estado, acompanhada dos cronogramas de investimentos e dos respectivos volumes de recursos a serem investidos;

18. Apresentação dos programas de privatização desenvolvidos no estado, em particular no setor de transportes, indicando os volumes de investimentos, prazos de concessão, metas a serem alcançadas, etc.

5.2 - INFRA-ESTRUTURA  AEROPORTUÁRIA

1. Ficha de inventário do aeródromo, fornecida pelo IAC, devidamente preenchida com dados atuais, relativos ao ano 2000, e coletados no local, para cada aeródromo constante do Campo de Estudos;

2. Deverão ser apresentadas fotografias no tamanho 10 cm x 15 cm, para todos os aeródromos constante do Campo de Estudos, ressaltando os seguintes pontos:

· fotografia do prolongamento da pista de pouso e decolagem, a partir das cabeceiras, a fim de serem verificados os gabaritos das instalações, vegetação e acidentes geográficos existentes nos prolongamentos das cabeceiras da pista;

· fotografia das laterais da pista, tiradas a partir de diversos pontos ao longo do eixo da pista de pouso e decolagem, a fim de serem verificados os gabaritos das instalações, vegetação e acidentes geográficos existentes nas laterais da pista e seu prolongamento;

· fotografia representativa do estado de conservação do pavimento da área de movimento (pista de pouso e decolagem, pista de táxi e pátio de estacionamento de aeronaves);

· fotografia do pátio de estacionamento de aeronaves, tiradas a partir da pista de pouso e decolagem e alinhada com a saída;

· fotografia do terminal de passageiros, tirada a partir do pátio de estacionamento de aeronaves;

· fotografia do terminal de passageiros e do estacionamento de veículos, tirada a partir da via de acesso ao aeroporto;

· fotografia das demais instalações aeroportuárias.

3. Apresentação, quando existente, de Planta Geral do Aeroporto com demarcação de todos os componentes aeroportuários localizados dentro dos limites da área patrimonial;

4. Deverá ser apresentado documento legal, completo ou não, que comprove a propriedade  da área do aeródromo. 

5.3 – INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS LOCALIDADES

a) Ficha de inventário de relacionamento urbano, fornecida pelo IAC, devidamente preenchida, para cada localidade constante do Campo de Estudos, com informações atuais e coletados junto às Prefeituras Municipais;

b) Planta oficial da localidade, em escala entre 1:20.000 e 1:50.000, com data de elaboração não superior a 5 (cinco) anos, identificando os principais vetores de expansão, os loteamentos planejados e em ocupação, e as áreas com utilização específica (industrial, comercial, recreacional, etc.);

c) Planta de localização do aeródromo, com data de elaboração não superior a 5 (cinco) anos, localizando as vias de acesso à cidade e ao aeródromo, bem como os principais acidentes geográficos da região;

d) Plano Diretor Urbano da localidade, aprovado pelo órgão competente, a fim de ser verificado o planejamento urbanístico previsto para a região;

e) Indicação de planos de transportes, diretrizes setoriais  e outros projetos de impacto urbano e viário, a fim de possibilitar a caracterização da localidade;

f) A consultora contratada deverá fazer os levantamentos em todos os municípios no âmbito do Estado do Ceará a serem definidos pelo I.A.C./DERT, bem como os que  tenham potencial turístico, comercial e/ou industrial, que justifique o estudo para a implantação de aeroporto;

g) A consultora contratada deverá ainda auxiliar ao DERT no atendimento aos pleitos e questionamentos que porventura venham a existir durante a vigência do citado convênio.

6 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

ETAPA
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
DURAÇÃO

INÍCIO  TÉRMINO

1
Obtenções de informações preliminares de economia, de transporte aéreo e de infra-estrutura aeroportuária
Mês 1
Mês 1

2
Definição do campo preliminar de estudos
Mês 1
Mês 1

3
Coleta de informações para caracterizar o uso do solo no entorno  dos aeródromos
Mês 2
Mês 2

4
Levantamento detalhado da economia, do transporte aéreo e da infra-estrutura aeroportuária
Mês 2
Mês 3

5
Elaboração de plantas gerais da situação atual dos aeródromos 
Mês 2
Mês 3

A execução dos serviços deverá ser acompanhada pelo DERT/IAC.

Cada etapa deverá ser apresentada em forma de Relatório, em arquivo magnético (CD), para análise e aprovação do DERT

Durante a vigência do Convênio Nº 01/CE/2001 DERT/IAC/DAC, a consultora se obriga a prestar esclarecimentos, quando solicitada,  sobre os estudos e levantamentos por ela realizados.

7 – CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

PRAZOS
ETAPAS
PERCENTUAL

30 dias
Entrega e aprovação dos relatórios referentes aos levantamentos e estudos de campo - etapas 1 e 2
25% do valor contratual

60 dias
Entrega e aprovação dos relatórios referentes aos levantamentos da etapa 3
40% do valor contratual

90  dias
Entrega e aprovação dos relatórios referentes aos levantamentos das etapas 4 e 5
30% do valor contratual

120 dias
Análise e aprovação do Relatório Final pelo DERT/IAC/DAC dos serviços realizados 
5% do valor contratual

8– APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS E RELATÓRIOS

A apresentação dos relatórios e documentos deverão ser entregues em 6 (seis) vias, sendo 5 (cinco) vias em tamanho A-4 e 1 (uma) via em meio magnético (CD).

Os originais das plantas deverão ser entregues em papel vegetal ou semelhante que possibilite a tiragem de cópias heliográficas, além de 2 (duas) cópias das mesmas, tudo em tamanho A1.

Deverão ser entregues juntamente com o material acima discriminados, o arquivo   magnético e o original dos  textos  e dos desenhos. Todos os arquivos gráficos (vetoriais) deverão ser fornecidos na extensão DWG, acompanhados das fontes usadas nos desenhos.

9 -  PREÇO

O valor máximo desta licitação é de R$ 150.000,00 (Cento e Cinqüenta Mil Reais), discriminados conforme planilha anexa.

10 -  INFORMAÇÕES ADICIONAIS

O DERT, através de sua gerência de Aeroportos, fornecerá todos os esclarecimentos necessários.

ANEXO B – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS

DISCRIMINAÇÃO
UNID.
QUANT
PREÇOS (R$)




UNIT
TOTAL

1
PESSOAL
H
MÊS


1.1
COORDENADOR
1
3
14.000,00
42.000,00

1.2
ENGENHEIRO CIVIL
1
3
12.000,00
36.000,00

1.3
PESQUISADOR
3
3
2.700,00
24.300,00

1.4
DIGITADOR
1
3
1.700,00
5.100,00

1.5
DESENHISTA
1
3
2.100,00
6.300,00

1.6
MOTORISTA
3
3
1.600,00
14.400,00

SUB TOTAL
128.100,00



2
DIVERSOS


2.1
EDIÇÃO
VB
1
12.150,00
12.150,00

2.2
AUTOMÓVEL

(INCLUÍDO COMBUSTÍVEL)
MÊS
3
3.250,00
9.750,00


                                         SUB TOTAL



21.900,00

TOTAL
150.000,00

ANEXO C - MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL
Local e data

À

Comissão Permanente de Licitações do DERT

Fortaleza-Ce.

Ref.: CARTA CONVITE N° ____/2003-DERT

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de CARTA CONVITE N° ___/2003-DERT, pelo preço global de R$_________________ (______________________), com prazo de execução de _____ (______________) dias corridos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________________________________________, Carteira de Identidade n°. ______________________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor _______________ e CNPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (_________________ ) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

................................................

........................................................

FIRMA PROPONENTE / CNPJ

REPRESENTANTE LEGAL / CNPF

ANEXO D

MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

Dados pessoais do(s) representante(s) e/ou procurador(es) da futura contratada, indicando(s) para assinatura do contrato:

NOME
:


NACIONALIDADE
:


ESTADO CIVIL
:


PROFISSÃO
:


RG
:


CNPF
:


DOMICÍLIO
:


CIDADE
:


UF
:


ANEXO E – MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ________

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O  DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTES – DERT E A EMPRESA XXXXXXXXX. PARA OS FINS NELE INDICADOS.

Aos XX (XX) dias do mês de XXXXXX do ano de 2.003 (dois mil e três ),o DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES, RODOVIAS E TRANSPORTES-DERT autarquia estadual do Ceará, com sede nesta Capital, à Av. Godofredo Maciel, nº 3.000, CNPJ. nº 07.280.803/0001-96, doravante denominado DERT e denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Superintendente, Eng.º PAULO AYRTON CAVALCANTE ARAÚJO, e a empresa XXXXXXXXXXXXXX estabelecida na rua XXXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXXXXXX, CGF sob no XXXXXXXX, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada legalmente XXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado XXXXXXXXXX, RESOLVEM celebrar este contrato, em conformidade com as disposições contidas na Lei no 8.666/93, e suas alterações, no Convite n° _______2003-DERT/SEINFRA e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

O presente Contrato tem como fundamento a Lei Nº  8.666/93 e suas alterações, bem como o Decreto Estadual nº 27.118 de 21.06.2003, a Carta Convite n° ______/2003-DERT/SEINFRA, e seus anexos, devidamente homologada pelo Conselho Deliberativo do DERT , a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste Contrato os SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES DE ECONOMIA, DE TRANSPORTE AÉREO E DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, NECESSARIAS À REVISÃO DO PLANO AEROVIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, devidamente especificado no ANEXO A – TERMO DE REFERÊNCIA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

3.1. O objeto deste Contrato será pago com recursos orçamentários oriundos do Tesouro do Estado, no valor estimado de R$ XXXX (XXXXXXXXXX), com a seguinte classificação  funcional: 08200001.04.122.400 - 40000; Manutenção e Funcionamento Administrativo; Elemento de Despesa : 339039; Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; ADR; 22; Fontes: 00/ Recursos Ordinários (Tesouro) e 70/Recursos Diretamente Arrecadados.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO

4.1.
Os serviços  objeto deste contrato deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de  04 (quatro) meses,  contados a partir do 5º (quinto) dia útil do recebimento da Ordem de Serviço.

4.2.
Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Superintendência do DERT, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

4.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pelo DERT, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO

5.1. Os preços são firmes e irreajustáveis.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado de acordo com o que está determinado no  ítem  07 do Anexo A – Termo de Referência, mediante a apresentação de Nota Fiscal e Fatura correspondente, devidamente certificadas pelo setor competente do DERT.

6.2. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço.

6.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados, cópia da quitação das seguintes obrigações patronais referente ao mês anterior ao do pagamento:

a) Recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos empregados envolvidos na execução do objeto deste instrumento;

b) Recolhimento do FGTS, relativo aos empregados referidos na alínea superior;

c) Comprovante de recolhimento do PIS e ISS, quando for o caso, dentro de 20 (vinte) dias a partir do recolhimento destes encargos.

6.4. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Recrutar elementos habilitados e com experiência comprovada fornecendo à CONTRATANTE relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica;

b) Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo o DERT solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente;

c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

d) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

e) Responder perante o DERT, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade do DERT por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao DERT;

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

k) Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;

l) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

m) Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1.
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com as  ANEXO A - TERMO DE REFERÊNCIA;

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente 

individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica” correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante ao DERT, sob pena de retardar o processo de pagamento;

e) Fornecer toda e qualquer documentação, produzidos durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio magnético (CD Rom);

CLÁUSULA NONA -  DAS SUBCONTRATAÇÕES

9.1. Serão aceitas subcontratações de  serviços para o fornecimento do objeto deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a Contratada é a única e integral responsável pelo fornecimento global do objeto. 

9.2. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do CONTRATATANTE com os subcontratados. 

9.3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou administrativas.

CLÁUSULA DÉCIMA -   DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1.
O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pelo DERT, para este fim.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. 
Independente das sanções civis e penais previstas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações serão aplicadas à CONTRATADA multas de:

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério do DERT, em caso de atraso dos serviços superior a 30 (trinta) dias.

11.2. As multas aplicadas serão descontadas “ex-officio” de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 do Estatuto das Licitações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

-E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

VISTO:
____________________________                            _________________________________________

LÚCIA MARIA CRUZ SOUSA 


ENG.º PAULO AYRTON CAVALCANTE ARAÚJO
 Coordenadora Jurídica do DERT                                                  Superintendente do DERT

____________________________

           CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1.__________________________         

2.__________________________ 
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